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CONTRARRAZÕES – RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 
 

ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CAMETÁ/PA 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2021 
 
EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI, empresa de pequeno porte, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.652.271/0001-64, com sede no endereço AV AV COMANDANTE PEDRO VINAGRE, Nº 684, ora 
representada por seu diretor, Jose Ronaldo Pinheiro Ferreira, brasileiro, solteiro, empresário, portador dos 
documentos CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 1359274, órgão expedidor PC-PA, CPF n° 300.701.472-72, 
residente e domiciliado no endereço PA 151 KM 1, 154, centro, IGARAPÉ-MIRI-PA, BRASIL, infra 
assinado, tempestivamente, vem, pelos fundamentos expostos a seguir, à presença de Vossa Senhoria, a fim 
de interpor CONTRARRAZÕES, referente ao Recurso Administrativo da empresa: L LEAO VIEIRA e da 
COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR RURAL DO ESTADO DO PARÁ , 
que estão solicitando a inabilitação da empresa EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI, 
declarada vencedora do certame e com fulcro no que prescreve o inciso XVIII, do art. 4º, da Leinº 
10.520/2002, pelos fundamentos expostos a seguir. 
 
Requer-se, desde já, o recebimento das presentes contrarrazões de recurso, na forma prevista em lei, com seu 
encaminhamento à autoridade competente para a devida apreciação, requerendo a total e completa 
procedência.  
 

 
 

 
 

I – DOS FATOS SUBJACENTES 
 
 
Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado, a recorrente e outras 
licitantes, dele vieram participar. 
Sucede que, após a fase de lances, e análise da documentação da licitante, a empresa EXPRESSO NORDESTE 
TRANSPORTES EIRELI foi habilitada e declarada vencedora do lote 5 (cinco). 
 
 
Diante do exposto, registrada a intenção de recurso e acatada referida manifestação, as licitantes acimas 
mencionadas apresentaram suas alegações para ao final pleitear pela desclassificação e inabilitação da 
empresa EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI. 
 
 
Inconformada com a decisão que admitiu como vencedora a empresa EXPRESSO NORDESTE 
TRANSPORTES EIRELI, as licitantes, alegaram que houve os seguintes vícios que supostamente 
impossibilitam a consagração da decisão recorrida e adjudicação do objeto da Licitação pela empresa 
vencedora: 
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I. subitem 8.4.6 (Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 
atualizada, pois está incompleta, conforme Certidão Específica são 16 atos registrados na JUCEPA e em tal 
certidão consta apenas 1 ato); 
 
II. subitem 8.5.3 (Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), uma vez 
que a sede a atual licitante é o município de Acará/PA e ainda consta no referido documento o endereço de 
Igarapé-Miri/PA); 
  
 
III. subitem 8.6.1 (Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, pois foi emitida na Comarca de 
Belém); 
 
 
IV. subitem 8.6.2 do edital (Certidão Indicativa de cartório de protestos da sede da licitante), uma vez que tal 
certidão não foi emitida pelo Fórum da Comarca da sede da Licitante (Acará) e sim de Belém. 
 
 
Esses são os argumentos que entende a recorrente como suficientes para obstar a prorrogação dos atos 
licitatórios, contudo, iremos demonstrar de forma articulada e fundamentada, que as irresignações da 
recorrente não haverá de prevalecer, haja vista que não há as incongruências apontadas 
 
 

 
II-DAS RAZÕES PARA REFORMA DO ATO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
Inicialmente, esclarecemos que o Edital foi analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica da Comissão 
Licitatória, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 
 
 
                               
Ressalto que os atos praticados pela Administração através da Comissão do certame público, em seus 
procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, são pautados pelos princípios da isonomia e da legalidade, em 
consonância com o disposto no artigo 3º da Lei nº 8.666/93: 
 
 
 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 
 
 
                
 Para demonstrar que o Procedimento Licitatório adotou um modelo de edital que melhor atende às suas 
necessidades, primando pela busca da proposta mais vantajosa e, consequentemente, alcançar o interesse 
público, não deixando de preservar os princípios norteadores do processo licitatório na Administração 
Pública, apresentarei a seguir, de forma clara e objetiva as impugnações para cada ponto do recurso 
apresentado. 
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I. Vejamos oque o edital exige sobre o item 8.4.6; 
 
 
‘’Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada’’ 
 
                 
A certidão apresentada pela empresa EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI cumpre totalmente 
as normas editalicias pois o edital em momento algum exige a certidão  de inteiro teor com todos os atos  
registrados e sim ‘’atualizada’’, com o último ato registrado na junta comercial, oque foi apresentado.  
 
  
 Vejamos a seguir um exemplo claro de um edital que exige ela com todos os atos registrados;                    
 
 

 
Item extraído do Pregão Eletrônico n° 013/2021-SRP-PMB  
 
 
                               
  II.   A empresa L LEAO VIEIRA Alegou que a licitante EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES 
EIRELI apresentou Certificado de Regularidade com o FGTS, no qual consta endereço divergente dos 
outros documentos apresentados, tais como contrato social e CNPJ. O fato ou argumento não apresenta 
qualquer ato passível de reformar o mérito da decisão recorrida. Vejamos conforme informação abaixo: 
 
                                                                
                 “A Caixa Econômica Federal é o Agente Operador do FGTS. A ela cabe centralizar todos os 
recolhimentos, manter controlar as contas vinculadas em nome dos trabalhadores e estabelecer procedimentos, 
tanto administrativos quanto operacionais, dos bancos depositários, dos agentes financeiros, dos empregados, 
e dos trabalhadores que integram o sistema FGTS. A Caixa emite os Certificados de Regularidade do FGTS - 
CRF, que atestam se os empregadores e tomadores de recurso estão em dia com suas obrigações perante o 
Fundo...” site http://www.fgts.gov.br/quem_opera.asp) 
 
 
Com efeito, conforme informação acima, o agente operador do FGTS é a Caixa Econômica Federal, sendo 
necessária consulta ao site da Caixa, fins de conhecimento do que atesta  a Certidão de Regularidade do FGTS. 
Assim vejamos: 
 
 
“O que é a Regularidade para com o FGTS: Situação própria do empregador que está regular com suas 
obrigações para com o FGTS, caracterizada pelo cumprimento de suas obrigações legais junto ao FGTS, tanto 
no que se refere às contribuições devidas, incluídas aquelas instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 
29/06/2001, quanto a empréstimos lastreados com recursos originários desse Fundo”. 
(sitehttps://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCfSDuvidasM aisFrequentes.asp#PER001) 
 
Ora, trazidas as informações acima, fica claro que a finalidade do Certificado de Regularidade para com o 
FGTS, é atestar que determinado CNPJ está em conformidade com o cumprimento de duas obrigações legais 
para com o FGTS. Demais informações que no certificado constem, devem ser consideradas apenas a títulos  
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de complementação e ou informação. O fato do endereço constante no documento divergir trata-se apenas de 
mera formalidade, a qual pode ser sanada em conformidade com o disposto no §3º do art. 43 da Lei 8.666/93. 
 
 
 
III. A empresa L LEAO VIEIRA e a COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR 
RURAL DO ESTADO DO PARÁ - TRANSPRODUTOR Alegaram que a EXPRESSO NORDESTE 
TRANSPORTES EIRELI, apresentou uma certidão em desacordo com oque é exigido no edital, mostraremos 
a seguir que o item foi atendido em sua totalidade; 
 
 
A certidão referida contém informações relativas a ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências 
civis, falências, recuperações judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e 
curatelas, e também para fins de comprovação se a empresa possui algum processo seja ele na esfera municipal 
ou estadual. 
 
Vejamos a seguir;  
 

 
Imagem retirada da nossa certidão. 
 
 
Como mostrado acima ela não apenas comprova a regularidade na sede atual da empresa, como também 
abrange todo o estado do Pará.  
 
 
 
IV.  A empresa L LEAO VIEIRA também questionou o item 8.6.2; 
 
 Vejamos oque diz no edital; 
   
 
                                       Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, 
falências e concordatas existentes na sede do licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão; 
 
O item é extremamente claro com oque exige e ao ler a nossa certidão verá que se encontra as informações 
que o item solicita indicando os cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, falências e 
concordatas da sede da licitante, a certidão pode ser emitida tanto pela sua comarca como pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará.  
 
 
Assim, com relação aos recursos interpostos em face da inabilitação da licitante EXPRESSO 
NORDESTE TRANSPORTES EIRELI, o mesmo não merece prosperar, eis que não tem fundamentos. 
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  III – DO PEDIDO 

 
De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o provimento da presente 
contrarrazão, com efeito para que seja anulada as alegações da empresa L LEAO VIEIRA e a 
COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO PRODUTOR RURAL DO ESTADO DO PARÁ 
- TRANSPRODUTOR, declarando-se a empresa, EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI 
habilitada e declarada vencedora do lote 5 (cinco). 
 
 
 
Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação mantenha sua decisão e, 
na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior.  
 
 
Nestes Termos 
P. Deferimento 
 
 
Acará/PA, 19 de Outubro de 2021. 
 
 
 
_____________________________________________ 
               EXPRESSO NORDESTE TRANSPORTES EIRELI 
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